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                                                                Cabo Frio, 21 de junho de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 227/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Torna obrigatório o 

hasteamento da Bandeira Nacional, Bandeira do Estado do Rio de Janeiro e Bandeira 

Municipal, nas sedes dos Conselhos Tutelares do Município de Cabo Frio e dá outras 

providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões 

especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 227/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Douglas Serafim 

Felizardo que “Torna obrigatório o 

hasteamento da Bandeira Nacional, Bandeira 

do Estado do Rio de Janeiro e Bandeira 

Municipal, nas sedes dos Conselhos Tutelares 

do Município de Cabo Frio e dá outras 

providências”. 

 

Embora reconhecendo o nobre propósito da medida, o fato é que a mesma não reúne as 

condições necessárias à sua conversão em lei, ante sua inconstitucionalidade e ilegalidade, na 

conformidade das razões a seguir explicitadas, pelo que sou compelido a vetar o seu inteiro teor, 

fazendo-o com supedâneo no § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. 

 

Por primeiro, cumpre consignar que, ao impor a órgão integrante do Poder Executivo, qual 

seja, aos Conselhos Tutelares, o encargo de promover o hasteamento da Bandeira Nacional, da 

Bandeira do Estado e da Bandeira Municipal, pelo menos uma vez por semana, a propositura 

malfere o disposto no inciso IV, do art. 41 da Lei Maior local, segundo o qual são de iniciativa 

privativa do Prefeito as leis que disponham sobre organização administrativa, circunstância que a 

torna inconstitucional por violar o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, 

consoante estabelecido no artigo 2º da Constituição Federal, igualmente previsto no artigo 7º da 

Constituição do Estado e no artigo 1º da Lei Orgânica. 

 

De outra parte, dado o evidente dispêndio com a confecção das bandeiras resta patente que a 

sua implementação acarretará aumento de despesa para o erário, sem que se tenha previamente 

estimado o seu impacto financeiro e indicado a sua fonte de custeio, em total desacordo, portanto, 

com os artigos 15 a 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 4 

de maio de 2000), decorrendo daí a sua ilegalidade.  

 

Assim sendo, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias vinculadas a 

tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário, uma vez que se trata de 

despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem tampouco na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante dos 

preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de ser 

transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais esperados. 

 

Diante dos apontamentos acima alinhados, o Projeto de Lei não pode ser sancionado, vez 

que, em assim sendo, estar-se-á legislando sob a égide da ilegalidade, em razão de padecer de vício 

de inconstitucionalidade formal, razão pela qual apresento veto integral e total ao Projeto de Lei em 

questão. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


